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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 035/2025 

PREÂMBULO 

 
 

O SAAE DE NOVA MUTUM, torna público para conhecimento dos 

interessados que fará cotação eletrônica, visando a contratação direta por 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, a ser realizada na forma ELETRÔNICA por intermédio do 

sistema eletrônico de contratações pela plataforma da BLL, através do site 

www.bll.org.br “acesso identificado” do tipo MENOR PREÇO GLOBAL e do tipo 

COM DISPUTA tendo por finalidade a seleção da proposta mais vantajosa 

conforme as disposições descritas neste edital e seus anexos, visando a 

“Contratação de empresa especializada para execução de serviços de 

decoração natalina interna e externa na sede administrativa do SAAE de Nova 

Mutum/MT, incluindo fornecimento de materiais, instalação, manutenção 

preventiva/corretiva durante o período de exposição e retirada após o término da 

festividade”, conforme especificações e quantitativos constantes do Anexo I – 

Termo de Referência, parte integrante deste Edital, que será processada e julgada 

em conformidade com o artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21, Lei Complementar 

Federal nº 123/06 e suas alterações. 

 

Início do recebimento das propostas: a partir do dia xx de setembro de 2025, às 

08:00 horas. (horário de Brasília – DF). 

Recebimento das Propostas até: dia xx de setembro 2025, às 14:00 horas. (horário 

de Brasília – DF). 

Início da sessão de disputa de preços: dia xx de setembro 2025, às 15:00 horas. 

(horário de Brasília – DF). 

Preferência ME/EPP: Sim 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução de serviços de 

decoração natalina interna e externa na sede administrativa do SAAE de Nova 

Mutum/MT, incluindo fornecimento de materiais, instalação, manutenção 

preventiva/corretiva durante o período de exposição e retirada após o término da 

festividade, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Anexo I – 

Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 

http://www.saaenm.com.br/
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. Poderão participar desta dispensa as pessoas jurídicas que atendam às 

condições deste EDITAL e seus ANEXOS, inclusive quanto à documentação exigida 

para habilitação e estiverem devidamente credenciados na plataforma da BLL. 

2.1.1 A licitação será realizada através do portal de internet www.bll.org.br 

“acesso identificado”. Será de responsabilidade da empresa interessada na 

participação da licitação proceder o seu respectivo cadastro junto ao portal a fim 

obter login de acesso como fornecedor; 

2.2. A participação nesta dispensa de licitação será restrita as Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e empresários individuais enquadrados nas situações 

previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que estiverem devidamente 

cadastradas junto ao portal. 

2.3. A participação na Dispensa Eletrônica se dará por meio de digitação da 

senha pessoal e intransferível do proponente e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, 

observados data e horário limite estabelecido. 

2.4. Caberá ao proponente acompanhar atentamente as operações da 

Plataforma Eletrônica durante a sessão pública da dispensa, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens enviada pela Plataforma Eletrônica ou pela desconexão. 

2.5. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas 

serão de responsabilidade exclusiva do proponente, não sendo O SAAE de Nova 

Mutum, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive pelas transações 

que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico ou de eventual 

desconexão. 

2.6. Não será admitida nesta dispensa de licitação a participação de pessoas 

jurídicas 

que: 

a) Estiver impedida ou temporariamente suspensa de participar em licitação ou 

contratar 

com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, salvo se comprovar a sua reabilitação; 

b) Incidir no estipulado no art. 9.º da Lei n.º 14.133/21; 

c) Incorrer em outros impedimentos previstos em lei; 

d) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

e) A empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea 

pela Administração Pública ou impedida legalmente; 
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f) que não atendam às condições deste EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO e 

seu(s) anexo(s). 

 

2.6.1. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do participante na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O participante interessado, após a divulgação do aviso de contratação 

direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

3.3. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 

do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e 

operações no site: www.bll.org.br. 

3.3.1 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR 

(41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-

mail contato@bll.org.br. 

3.4. O cadastramento do participante junto a Plataforma Eletrônica implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

http://www.saaenm.com.br/
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técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

3.5. Os valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

 

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 15:00h (horário  de Brasília) da data estabelecida neste EDITAL DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO a sessão pública terá início com o envio dos lances em 

perfeita consonância com as especificações técnicas exigidas no edital. 

4.2. O participante deverá enviar proposta através do sistema eletrônico para a 

totalidade do item que estiver cotando, sob a pena de desclassificação do 

mesmo. 

4.3. Os participantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico.  

4.4. Os participantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado e as regras estabelecidas no edital. 

4.5. O participante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado no sistema. 

4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 

recebido e 

registrado primeiro. 

4.7. Durante a Sessão Pública da Dispensa de Licitação, os participantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 

terminantemente a identificação do detentor do lance. 

4.8. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, os participantes deverão 

acompanhar a etapa de ACEITAÇÃO, permanecendo on-line para a resposta de 

dúvidas por parte do Agente de Contratação, bem como eventual negociação 

de valores. 

4.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da 

etapa competitiva desta Dispensa de Licitação, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

4.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
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Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO 

GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de 

desempenho definidos no Edital. 

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da Dispensa Eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital 

ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação. 

5.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. O envio de toda a documentação de habilitação junto a proposta atualizada 

é OBRIGATÓRIO, sendo que a autenticidade dos documentos enviados poderá ser 

verificada.  

6.3. Documentos Relativos à Regularidade Jurídica: 

a) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou de 

representante legal da empresa e procuração, se for o caso. 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

Obs. Os participantes deverão observar se as classificações do CNPJ da empresa 

são condizentes com as especificações do objeto, consultando a CNAE. 

6.4. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda, mediante apresentação da 

certidão de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 

abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo 

único do art. 11 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991 (seguridade social − INSS), 

dentro da validade; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, dentro da validade; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, dentro da validade; 

d) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS, dentro da validade; 

e) Prova de inexistência de débitos trabalhista (CNTD), ou certidão positiva com 
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efeitos de negativa. 

6.4.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

enquadrada no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 

inabilitado. 

6.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

6.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação 

judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 

própria certidão, ou, na omissão desta, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 60 (SESSENTA) DIAS. 

6.5.2. Por se tratar de contratação/aquisição de serviços/bens de baixa 

complexidade fica dispensada a apresentação do Balanço Patrimonial e as 

demais peças contábeis. 

6.6. Documentação Relativa à Qualificação Técnica: 

6.6.1. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica referente à execução 

dos serviços. 

6.7. A Administração se reserva o direito de verificar in loco as informações 

traduzidas por qualquer documento apresentado, relativo à participação da 

empresa no certame, caso entenda necessário para proferir qualquer julgamento. 

6.8. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a documentação de 

habilitação, o Agente de Contratação HABILITARÁ a participante, em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado  o contrato. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo Contratual, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste EDITAL. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3. O contrato vigerá por 06 (seis) meses, a partir da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado quando devidamente justificado, conforme faculta a Lei 

14.133/21. 

7.4. É vedada a subcontratação parcial ou total. 

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
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habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da CONTRATANTE, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

7.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no EDITAL e 

seus anexos; 

7.7.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.8. O prazo da entrega está estipulado conforme apresentado no ANEXO I – 

TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

 

8. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a Dispensa Eletrônica ou a execução do 

contrato; 

8.1.9. Fraudar a Dispensa Eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 
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8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mínimo de 1 

(um) ano prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste 

Edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos 

processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da 
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empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei Municipal nº 2.317/2019. 

 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos próprios consignados no orçamento 2025 do SSAE de Nova Mutum, na 

dotação abaixo discriminada: 

 

Código Reduzido: 10 

Órgão/Unidade: 14.001 – SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Função: 17 – Saneamento 

Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 0002 – Gestão Administrativa 

Ação: 20140 – Manutenção e Encargos do Setor Administrativo 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Fonte de Recursos: 1.501.000000 – Outros Recursos Não Vinculados 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

10.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelos empregados da contratada; 

10.1.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

10.1.5. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 

prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas 
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sejam as mais adequadas. 

10.1.6. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas. 

10.1.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 

do Contrato e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do 

Contratante; 

 

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.2.1. Efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 

10.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990);  

10.2.3 Substituir, reparar ou repor o objeto ou parte dele considerada defeituoso, 

ou rejeitado pelo gestor desta contratação e/ou que venha a apresentar defeitos 

graves de fabricação ou ainda que tenha sido danificado pela CONTRATADA ou 

preposto seu; 

10.2.4 Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de 

paralisação ou interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando 

isso ocorrer por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força 

maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 

(quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

10.2.5 Responsabilizar-se pelos salários, encargo social, previdenciários, securitários, 

taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu 

pessoal necessário à execução do objeto contratado; 

10.2.6 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a 

causar à CONTRATANTE ou a terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, na 

pessoa de prepostos ou estranhos; 

10.2.7 Observar para que o transporte, seja ele de que tipo for, as normas 

adequadas relativas à embalagens, volumes, etc.; 

10.2.8 Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas 

neste termo de referência; 

10.2.9 Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando, em 

ocorrências da espécie, forem vítimas seus empregados ou prepostos no 

desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda que verificado o 

acidente em dependências da CONTRATANTE; 

10.2.10 Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza 

impostas à CONTRATANTE em decorrência de descumprimento de qualquer 

cláusula ou condição deste contrato, dispositivo legal ou regulamento, por sua 
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parte; 

10.2.11 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação;  

10.2.12 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1 Recebimento 

11.1.1 Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efei-

to de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constan-

tes no Termo de Referência e na proposta. 

 

11.1.2 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 

11.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Adminis-

tração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequen-

te aceitação mediante termo detalhado. 

 

11.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorro-

gado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de dili-

gências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

11.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que perten-

ce à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

 

11.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equi-

valente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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11.1.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

 

11.2 Liquidação   

 

11.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 02 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período. 

 

11.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos ne-

cessários e essenciais do documento, tais como:  

i. o prazo de validade; 

ii. a data da emissão;  

iii. os dados do contrato e do órgão contratante;  

iv. o período respectivo de execução do contrato;  

v. o valor a pagar; e  

vi. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

11.2.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reinician-

do-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

 

11.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatori-

amente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante con-

sulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 2021.   

  

11.2.5 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 

contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar 

com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

 

11.2.6 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será provi-

denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo pode-

rá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

11.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

11.2.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas neces-

sárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 

11.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação.   

 

11.3 Prazo de pagamento 

 

 11.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 05 dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

11.4 Forma de pagamento 

11.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

11.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

11.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percen-

tuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamen-

to ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documen-

to oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado no site www.bll.org.br. e no site do SAAE de 
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Nova Mutum, cito www.saaenm.com.br/publicações. 

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.2.1. Republicar novo prazo para o envio de lances; 

12.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

12.2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

12.2.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

12.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste EDITAL, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

12.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Dispensa de Licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
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esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital dispensa e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes 

anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo Carta Proposta; 

ANEXO III – Modelo Declaração Micro Empresa EPP 

ANEXO IV – Minuta do Contrato; 

 

13. DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Nova Mutum, como domicílio legal, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 

quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem ser 

solucionadas administrativamente. 

 

Nova Mutum 22 de julho de 2025. 

 

 

 

Marcio Luiz Carnoski 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Portaria nº 033/2025 

 

 

 

 

Cristiano da Silva Lino 

Diretor Geral do SAAE  

Portaria nº 094 de 05/04/2024 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 052/2025 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa especializada para execução de serviços de decoração natalina 

interna e externa na sede administrativa do SAAE de Nova Mutum/MT, incluindo fornecimen-

to de materiais, instalação, manutenção preventiva/corretiva durante o período de exposi-

ção e retirada após o término da festividade, conforme especificações constantes no Ter-

mo de Referência. 

ITE

M 

ESPECIFICAÇÃO 

 

CÓDIGO 

TCE/MT 

 

CÓDIGO 

COPLAN 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 

QUANTI

DADE 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

1 CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA 

EM DECORAÇÃO 

PARA LOCAÇÃO 

E INSTALAÇAO DE 

ENFEITES 

NATALINOS EM 

COMEMORAÇÃ

O AO NATAL 

365694-2 28263 UND 1 
R$ 

45.001,90 
R$ 

45.001,90 

 

1.2  Objeto de natureza comum: apresenta metodologias, tecnologias, desempenho e qualida-

de padronizadas, sendo de notório conhecimento no mercado.  

1.3 Os itens acima adotaram a especificação prevista no catálogo de produtos e serviços do 

TCE de Mato Grosso.  

 1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, conforme 

determina os artigos 24 a 28 do Decreto Municipal nº 047, de 29 de maio de 2023. 

1.5  O prazo de vigência do contrato é de 06 (seis) meses, contados da data de assinatura do 

contrato. 

1.6  O prazo de execução será de 04 (quatro) meses, contados da Ordem de serviço. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O Estudo Técnico Preliminar não foi elaborado, em decorrência do valor irrisório, com base 

na facultatividade ou dispensabilidade estabelecida pelo artigo 30 do Decreto Municipal nº 047, 

de 29 de maio de 2023. 

O objeto da contratação está previsto nas peças orçamentárias do Município (PPA – LDO – 

LOA). 

2.2 A presente contratação se faz necessária considerando: 

• A importância cultural e social das festividades de fim de ano, momento em que a ci-

dade se mobiliza em torno de celebrações natalinas; 

• A necessidade de valorizar a imagem institucional do SAAE junto à comunidade, forta-

lecendo o vínculo com os usuários dos serviços públicos prestados; 

• O fato de que a sede administrativa do órgão recebe diariamente servidores, visitantes 

e munícipes, sendo fundamental proporcionar um ambiente acolhedor, alegre e festivo; 

• A humanização do espaço público por meio da decoração natalina, estimulando sen-

timentos de pertencimento, cooperação e espírito comunitário. 

2.3 Com a execução deste serviço, espera-se alcançar, valorização da imagem institucional 

do SAAE, demonstrando zelo e cuidado com o espaço público, ambiente decorado e ilu-

minado, transmitindo alegria, confraternização e espírito natalino a servidores e munícipes, 

melhoria no clima organizacional, com maior motivação e engajamento dos colaborado-

res, aproximação com a comunidade, reforçando a percepção positiva da população em 

relação ao SAAE e fortalecimento de valores culturais e sociais, alinhados às tradições de 

fim de ano. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A solução contempla todas as etapas relacionadas ao ciclo de vida da decoração natalina: 

• Planejamento e Projeto: definição do layout decorativo, escolha de cores, iluminação e 

elementos natalinos adequados ao espaço interno e externo do SAAE; 

• Fornecimento dos Materiais: entrega de enfeites, ornamentos, guirlandas, árvores natali-

nas, iluminação (pisca-pisca, mangueiras de LED, refletores temáticos, etc.), além de 

suportes e acessórios necessários; 

• Instalação: montagem e fixação dos elementos decorativos, respeitando normas de 

segurança elétrica e estrutural; 

• Manutenção: acompanhamento técnico durante todo o período de exposição, garan-

tindo pleno funcionamento da iluminação e reposição de itens que eventualmente 

apresentem defeitos; 

• Retirada: desmontagem e remoção completa da decoração após o período contrata-

do, com descarte adequado dos materiais descartáveis e recolhimento dos reutilizáveis. 

http://www.saaenm.com.br/
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3.2 Especificação do Produto/Serviço 

3.2.1 A empresa contratada deverá fornecer e instalar os seguintes itens, em quantidade sufici-

ente para atender aos ambientes internos e externos da sede do SAAE: 

• Decoração Externa: 

• Contorno da fachada do prédio com mangueiras de led e 50 strobos;  

• Instalação de duas guirlandas grandes iluminadas nas duas pilastras laterais; 

•  Instalação do presépio com peças de 90 cm, sob o pergolado já existente, colocar co-

bertura e decorar com peno, tecidos, cerca, objetos rústicos e iluminação (cenário ins-

tagramavel); 

•  Iluminação das árvores ao redor da sede do SAAE com piscas de led com strobinho; 

•  Ao lado direito do prédio, instalação de uma árvore feita em mangueiras de led usan-

do como  suporte uma árvore ypê; 

•  Uma casinha de madeira decorada; 

•  Tambores com galhos secos iluminados por piscas de led para compor o cenário da 

casinha; 

•  Um banco em madeira com arco decorado com festão, bolas e luzes; 

• Decoração Interna: 

• Instalação, decoração e iluminação de uma árvore natalina com cerca de 2m 

de altura; 

• Um arranjo Natal no para a bancada; 

• Três arranjos pequenos para a bancada de atendimento; 

 

• Serviços Complementares: 

• Instalação e fixação adequadas para garantir segurança; 

• Manutenção preventiva e corretiva durante o período de exposição; 

• Retirada integral da decoração ao término do contrato. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Sustentabilidade: 

4.1.1 Não há requisitos de sustentabilidade  

4.2 Subcontratação 

4.2.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 Garantia da contratação 

4.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Condições de Entrega 

5.1.1 O objeto e os serviços deverão ser entregues em até 20 dias após o recebimento da NAD, 

sendo que a conclusão da instalação não ultrapasse a data de 20/11/2025.  

http://www.saaenm.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3 A desmontagem deverá ocorrer a partir de 07/01/2026. 

5.1.4 A entrega dos materiais bem como sua instalação deverá ser na sede do SAAE. 

5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-

çadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 047, de 2023, e ca-

da parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o SAAE e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o SAAE poderá convocar o re-

presentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de exe-

cução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das san-

ções aplicáveis, dentre outros. 

6.5 Fiscalização. 

6.5.1 A execução do instrumento Contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 Recebimento 

7.1.1 O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompa-

nhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

http://www.saaenm.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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7.1.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provi-

sório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Admi-

nistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.1.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

7.2 Liquidação 

7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 02 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do do-

cumento, tais como:  

1. o prazo de validade; 

2. a data da emissão;  

3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

4. o período respectivo de execução do contrato;  

5. o valor a pagar; e  

6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.saaenm.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.2.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contrata-

do providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regula-

rização da situação, sem ônus ao contratante; 

 7.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.2.5 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.6 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua noti-

ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

7.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

7.2.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

7.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

7.3 Prazo de pagamento 

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 05 dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.4 Forma de pagamento 

7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agên-

cia e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-

cária para pagamento. 

7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

http://www.saaenm.com.br/
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7.4.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legisla-

ção vigente. 

7.4.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemen-

tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favo-

recido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.2 Forma de fornecimento 

8.2.1 O fornecimento dos bens será de maneira integral conforme descrito anteriormente. 

8.3 Exigências de habilitação 

8.3.1 Previamente à celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Administração verifi-

cará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 

como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con-

troladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=

nomeSancionado&direcao=asc) 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=

nomeSancionado&direcao=asc) 

8.3.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impos-

tas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3.2 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impediti-

vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apon-

tadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimen-

to similares, dentre outros. 

http://www.saaenm.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc


 
 

 

CNPJ: 24.977.100.0001/30 – Telefone (65) 3308-1547 
Endereço: Avenida Mutum 919 – W – Centro – Nova Mutum – MT – CEP 78.450-000    www.saaenm.com.br 

Página 24 de 39 

 

8.3.4 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

8.3.5 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.4.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.3.7 Se o CONTRATADO for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.3.8 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exi-

gidos conforme sua natureza jurídica: 

8.4 Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Indi-

vidual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pu-

blicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com aver-

bação no Registro onde tem sede a matriz;  

http://www.saaenm.com.br/
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8.5 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi-

dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu-

radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-

tratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relati-

va à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.5.1 Caso o prestador do serviço seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

8.5.2 O prestador do serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os  

8.5.3 benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, estará  

8.5.4 dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

8.6 Qualificação técnica 

a) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das con-

dições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

http://www.saaenm.com.br/


 
 

 

CNPJ: 24.977.100.0001/30 – Telefone (65) 3308-1547 
Endereço: Avenida Mutum 919 – W – Centro – Nova Mutum – MT – CEP 78.450-000    www.saaenm.com.br 

Página 26 de 39 

 

b) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnoló-

gica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direi-

to público ou privado. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

9. VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 45.001,90 (quarenta e cinco mil com um real 

e noventa centavos), conforme custos apostos no Mapa Comparativo [em anexo]. 

   10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão, no exercí-

cio de 2025, à conta de recursos próprios do SAAE de Nova Mutum, na seguinte Dotação: 

SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Nova Mutum 

14.001.17.122.0002.20140 – Manutenção e Encargos do Setor Administrativo. 

3.3.90.39.00.00 (10) – Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES 

11.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos proviso-

riamente com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-

cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de ser-

vidor especialmente designado;  

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do obje-

to, no prazo e forma estabelecidos neste termo de referência.  

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata-

da com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do fornecimento, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

11.2 A CONTRATADA obriga-se a: 
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 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda:  

a) Efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-

tantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, sem qualquer 

ônus adicional para a CONTRATANTE; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

c) Substituir, reparar ou repor o objeto ou parte dele considerada defeituoso, ou rejeitado 

pelo gestor desta contratação e/ou que venha a apresentar defeitos graves de fabrica-

ção ou ainda que tenha sido danificado pela CONTRATADA ou preposto seu; 

d) Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação 

ou interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando isso ocorrer por 

exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias 

devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após 

a sua ocorrência; 

e) Responsabilizar-se pelos salários, encargo social, previdenciários, securitários, taxas, im-

postos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário 

à execução do objeto contratado; 

f) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à CON-

TRATANTE ou a terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, na pessoa de prepostos 

ou estranhos; 

g) Observar para que o transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas 

à embalagens, volumes, etc.; 

h) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas neste termo 

de referência; 

i) Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na le-

gislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, fo-

rem vítimas seus empregados ou prepostos no desempenho dos serviços ou em conexão 

com estes, ainda que verificado o acidente em dependências da CONTRATANTE; 

j) Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas à 

CONTRATANTE em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição 

deste contrato, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte; 

k) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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l) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

12. INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previs-

tas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifi-

cado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-

claração falsa durante a Dispensa Eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a Dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Termo de Referência de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do forne-

cedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano prazo máximo 
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de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste Termo de Referência de Contrata-

ção Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 

12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a dife-

rença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Públi-

ca. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infra-

ção administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à ad-

ministração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investi-

gação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrati-

vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei Municipal nº 

2.317/2019. 

Nova Mutum, 02 de setembro de 2025.  

__________________________________ 

Paulo Victor Junges 

Matrícula: 060 
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ANEXO II 

MODELO CARTA PROPOSTA 

A empresa _________________, CNPJ nº ___________________, estabelecida 

na _________________________, vem apresentar proposta de preços para 

os fins de participação na Dispensa Eletrônica nº 035/2025, que tem por 

objeto a, conforme descrição a seguir: 

E-mail:_____________________Celular:__________________  

Lote: xx 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

TOTAL ANUAL 

ESTIMADO  

1   R$  R$  

VALOR TOTAL ESTIMADO R$  

 
A Proposta deverá conter ainda: 

I – prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 

II – O pagamento será efetuado no prazo de até 05 dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa.  

III – Prazo para entrega é de 30 (trinta) dias, após o recebimento da 

Autorização de Fornecimento emitidos pela Contratante. 

V – declaração de que os preços contidos na proposta incluem todos 

os custos e despesas, tais como: insumos, impostos, fretes, embalagens, 

seguros e demais encargos. 

_____________________, ______ de ____________________, de 2025. 

___________________________________________________________ 

(Assinatura, nome e cargo do declarante, representante) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE L/C 123/06 

Ao SAAE de Nova Mutum 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 035/2025 

A Empresa ____________ inscrita no CNPJ n° _____________, pessoa jurídica de direitos 

privados, sediada à Rua ________ Município de _____________, por intermédio de seu 

representante legal Sr. __________________ portador da Carteira de Identidade n° 

____________ 

e do CPF n°_____________. DECLARA, para fins do disposto no Edital de Dispensa 

Eletrônica citado sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 

empresa, beneficiará do Tratamento diferenciado e favorecido estabelecido por Lei, sendo 

considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 

123/2006. 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

DECLARA AINDA não possuir nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do art. 3º, da 

Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 estando apto a usufruir do 

tratamento diferenciado. E tem ciência de que a “Falsidade da declaração prestada 

objetivando benefícios na presente dispensa de licitação caracterizará o crime de que trata 

no Art. 299 do Código Penal”, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e 

das sanções administrativas previstas na Lei 14.133/21. 

 

 

 

(Local e data) 

______________________________________________ 

(Nome, cargo e CPF do Declarante). 

CNPJ da empresa 
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ANEXO IV 

CONTRATO Nº XXX 

 

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS QUE 

FAZEM ENTRE SI DE  UM LADO O SAAE – SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE NOVA 

MUTUM, ESTADO DE MATO GROSSO E, DO OUTRO 

LADO, XXXXXXXXX. 

 

O SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Nova Mutum, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede à Avenida Mutum, nº 919 W, Centro, Cep: 78.450-105, cidade de Nova Mutum – 

Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o número 24.977.100/0001-30, neste ato 

representado pela Diretora Geral da Autarquia, Srº. Cristiano da Silva Lino, brasileiro, casado, 

portadora da Cédula de Identidade – Registro Geral sob o nº 1.xxx.777-6, SSP/MT, inscrito no 

Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda – CPF sob o nº 0xx.579.7xx-35, com endereço à 

Avenida Mutum, nº 919 W, CEP: 78.450-105, cidade de Nova Mutum - Estado de Mato Grosso, 

doravante denominado “CONTRATANTE” e, de outro lado, e a empresa, xxxxxxxxx, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxx-xx com sede, na Rua. xxx nº xxx, Bairro 

xxx, xxx/xx– neste ato representada pelo Sr. xxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº0xx.xxx.xxx-xx, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de 

prestação de serviços decorrente de Contratação Direta, Dispensa de Licitação nº 035/2025, que 

reger-se-á pelas normas da Lei Federal n. 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas posteriores 

alterações, aplicando nos casos omissos, o disposto na Legislação Civil vigente e mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

 

1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada para execução 
de serviços de decoração natalina interna e externa na sede administrativa do SAAE de Nova 
Mutum/MT, incluindo fornecimento de materiais, instalação, manutenção preventiva/corretiva 
durante o período de exposição e retirada após o término da festividade. 
 
1.2. A execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como 

às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de 

transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato: 

1.2.1. Termo de Referência nº 052/2025. 

1.2.2. Proposta da CONTRATADA da Dispensa nº 035/2025 do SAAE de Nova Mutum -MT; 

 

1.3. Os documentos referidos no presente Cláusula são considerados suficientes para, em 

complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do 

mais alto padrão da técnica atual. 
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2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO  

2.1– A vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, e sua execução será de 04 meses contados 

do recebimento da Ordem de serviço.  

 

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

3.1 Pelos serviços, a Contratante pagará o valor de R$ 45.001,90 (quarenta e cinco mil com um real 

e noventa centavos), em parcela única, nas condições conforme descrito na Cláusula seguinte. 

3.2 As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão à conta de recursos próprios na 

seguinte dotação: 

1.1.  

1.2. Código Reduzido:            10 

1.3. Órgão/Unidade:               14.001 – SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

1.4. Função:               17 – Saneamento  

1.5. Subfunção:               122 – Administração Geral    

1.6. Programa:                         0002 – Gestão Administrativa  

1.7. Ação:                20140 – Manutenção e Encargos do Setor Administrativo 

1.8. Elemento de Despesa:      3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Fonte de Recursos:          1.501.000000 – Outros Recursos Não Vinculados 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. Recebimento 

4.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no momento da entrega, de todos os 

itens presentes nas especificações do item 5.0 do Termo de Referência e da aprovação do 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade. 

 

4.1.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, pelo Fiscal Técnico e Gestor de Contrato, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação, mediante termo detalhado. 

 

4.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

4.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

http://www.saaenm.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 
 

 

CNPJ: 24.977.100.0001/30 – Telefone (65) 3308-1547 
Endereço: Avenida Mutum 919 – W – Centro – Nova Mutum – MT – CEP 78.450-000    www.saaenm.com.br 

Página 34 de 39 

 

4.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

 

4.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

4.2. Liquidação 

4.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, devidamente 

atestada pelo recebimento definitivo, pelo Departamento de Contabilidade, Programação e 

Orçamento do SAAE/NM, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, 

prorrogável desde justificada, conforme determina o artigo 6º da Instrução Normativa nº 01/2024 

aprovada pela Portaria nº 015/2024 do SAAE/NM. 

 

4.2.2. Para fins de liquidação, o Departamento de Contabilidade, Programação e 

Orçamento do SAAE/NM deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do SAAE/NM;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

4.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao SAAE/NM; 

 

4.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.    

4.2.5. A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito da SAAE/NM, tais como a 

proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, mediante emissões de certidões do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas – CEIS 
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(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado

&direcao=asc) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado

&direcao=asc). 

4.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do SAAE/NM. 

 

4.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

SAAE/NM deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

 

4.2.8. Persistindo a irregularidade, o SAAE/NM deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

 

4.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação. 

 

4.3. Prazo de pagamento 

4.3.1O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme inciso II do artigo 6º da Instrução Normativa nº 

01/2024 aprovada pela Portaria nº 015/2024 do SAAE/NM. 

4.3.2. No caso de atraso pelo SAAE/NM, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária 

 

4.4. Forma de pagamento 

4.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

4.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

4.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

http://www.saaenm.com.br/
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
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4.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

4.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E DO REAJUSTE 

5.1. O Prazo de Execução será de 04(quatro) meses, contados do recebimento da Ordem de serviço, 

e o Prazo de vigência será de 06(seis) meses, contados da data de assinatura deste termo, podendo 

ser prorrogável caso as atividades requeiram um prazo maior que o estipulado na forma do artigo 

107 da Lei Federal n° 14.133 de 2021 caso haja interesse das partes, na forma da Lei. 

5.1.1 A execução dos serviços será iniciada de forma imediata à assinatura do contrato e 

recebimento da Ordem de Serviço. 

5.2 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 06 (meses) contados da data da apresentação 

das propostas. 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será permitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1. As obrigações das partes aplicam-se o disposto no item 11.  do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. Referente a gestão contratual aplica-se o teor do Item 6. do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 As sanções administrativas estão previstas no subitem 12. do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DO CONTRATO 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, conforme faculta os arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento por parte da 

CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação 

http://www.saaenm.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

11.2. Caberá rescisão administrativa, de acordo com os incisos de I a IX do art. 137 da Lei 14.133 de 

01 de abril de 2021. 

11.3 O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses conferidas pelo § 2º do art. 137 

da lei supracitada, cabendo a observância do § 3º da mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

12.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a contratação, conforme a Lei n°. 14.133 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à Contratada: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 

eventuais aditivos, no Diário Oficial de Contas – TCE/MT. 

14.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

14.3. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão 

por conta do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

15.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 

aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 

http://www.saaenm.com.br/
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contratual. 

 

15.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção 

do vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, 

subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

 

15.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 

execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 

documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 

13.709/2018. 

 

15.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

 

15.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 

de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

15.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e 

responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

 

15.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, 

http://www.saaenm.com.br/
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de 2021). 

 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Mutum - MT, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Nova mutum xx setembro de 2025. 

 

 

Contratante:      Contratada:  

 

 

 

 

SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto. 

CNPJ: 24.977.100/0001-30. 

Cristiano da Silva Lino  

CPF: 0xx.579.7xx-35 
Diretor Geral do SAAE – Portaria nº de 094 de 

05/04/2021 

 xxxxx 

CNPJ: xx.xxx.xx/xxx-xx 

Xxxxx 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 
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